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Dupla forma de enfoque existe na questão que atinge os riscos do cálculo de aviamento: a subjetividade e ao mesmo tempo a especificidade (são coisas que não se confundem).

Ou seja, cada caso, cada empresa, merece exame especial, específico, mas, sempre sem que tal particularidade implique subjetividade.

Lecionaram Catlett e Olson (página 77 da obra identificada na bibliografia):

The amount by which the price paid for the business as a whole exceeds the total fair value of its separable resources and property rights, including those intangible rights and resources which are identifiable and separable, less any liabilities assumed, represents the amount paid for an allocable to goodwill.Os autores referidos acentuam que cada caso deve ser examinado “de per si”, ou seja, não há um preço de mercado de aviamento, mas, sim, um valor especialmente determinado e que, também se ajusta ao interesse das partes; confirma o tema o mestre D´Ippolito (eminente intelectual e cientista que foi o responsável pelo projeto oficial de Unificação da Contabilidade na Itália, na década de 40 do século passado), lecionando (página 15 da obra identificada na bibliografia):

Il valore dell´azienda avviata si ottiene in via autonoma – senza riferimento cioè ad altre aziende del tipo...

O cálculo, pois, obedece a critérios técnicos estribados em uma lógica científica contábil onde a comparação com empresas congêneres serve de base apenas como suplemento, mas, respeitada a relatividade de eficácia de cada caso, dependendo, esta, da consideração de diversos fatores (e o próprio Prof. D´Ippolito assim enfoca na página 13 da obra referida), principalmente de perspectiva garantida de lucros e de haver quem se disponha a comprar.

Essa determinação deve ser objetiva, buscada principalmente na capacidade que cada empresa tem em ser eficaz, ter continuidade e capitalizar-se, ou seja, deve ter um desempenho volvido à prosperidade para que possua um valor adicional sobre o capital próprio evidenciado em balanços.

Lucrar, crescer, ter perspectivas de uma continuidade próspera, são fatores obrigatórios que devem ser ponderados e sem os quais não se pode admitir a existência de aviamento, e, ainda assim, é preciso conjecturar sobre os gráus de incerteza.

Tais fatores aceitos em doutrina são os que também as Normas Internacionais da FASB (estas respeitadas e ostensivamente aceitas pelas autoridades no Brasil), estabelecem para determinar o aviamento (e nenhum destes a autora os possui). 

Mesmo diante de toda a literatura existente, dos estudos técnicos realizados, os norte-americanos, através de suas entidades, já em 1974 se opunham à questão do lucro admitido para os cálculos das imaterialidades de um defluente fundo de comércio, diante dos riscos que se devem por cautela admitir quando das projeções.

Como comenta Colley (páginas 311 e seguintes do trabalho identificado na bibliografia):

In 1974, the FASB (Financial Accounting Standard Board) decided against capitalization of R&D expenditures because of the uncertainty of future benefits. 

Os autores referidos informam, ainda, que em estudos realizados, baseados em amostragens, chegou-se a conclusão que as prospecções de lucros das empresas do setor químico e petrolífero, nas quais se havia calculado o aviamento sobre o ativo imaterial de pesquisas e a potencialidade de resultados destas (R&D referido no texto), nos Estados Unidos, falhavam em cerca de 50% (página 312 do trabalho referido e identificado na bibliografia deste Parecer).

Se em dúvida se colocaram as projeções das imaterialidades é fácil compreender o que pode representar a certeza de que os lucros não se podem realizar por falta de garantia de continuidade nos negócios.
As correntes modernas, no estudo do aviamento, consagram o entendimento de que só se pode admitir um maior valor sobre o patrimônio se este estiver associado à capacidade futura, a de continuidade de obter lucros, a de haver “valor que no mercado possa ser reconhecido para a empresa”, ou seja, o atribuído por quem se interesse na aquisição.
Considera-se, pois, na atualidade, que não são apenas o lucro e o patrimônio estático os objetos da avaliação de tais imaterialidades, mas, sim, e, também, a visão holística da eficácia de todos os sistemas de funções patrimoniais e um reconhecimento disto por terceiros interessados. 

Não se confunde, portanto, o aviamento com valorização, mas, sim, se caracteriza o mesmo como um valor efetivo e distinto de tudo o mais, como força produtora de eficácia duradoura e assegurada.

O que se busca caracterizar é esse poder “adicional”, competente para garantir não só um retorno imediato de capital, mas, todo um complexo competente para dar à empresa a vitalidade suficiente para sempre gerar recursos não só lucrativos, mas de uma prosperidade defluente de uma harmoniosa composição da riqueza, competente para resistir a riscos.

Isto porque lucros podem ser gerados em condições ruinosas, eventuais e incertas do patrimônio, sem condições de continuidade lucrativa.

Sobre a questão escreveu Ferrero (página 23 da obra identificada na bibliografia), então Diretor da Faculdade de Ciências Econômicas de Turim: 

“giova sempre distinguere il presunto valore di realizzo del capitale economico dal valore economico astrattamente atribuile al capitale d´impresa in funzione delle prospettive di durevole redditività dell´impresa medesima, contemplata nelle svariate condizioni del suo dinamico operare”. 

Valor projetado e valor efetivo de realização de um capital, portanto, de forma enfática o emérito mestre bem os distingue, para evidenciar que tais coisas são distintas, assegurando, todavia (página 49 da mesma obra), que se de um lado se projetam probabilidades e potencialidades de resultados, por outro é imprescindível a prudência:

“la valutazione del capitale di funzionamento deve essere configurata tenendo presenti la politica di stabilizzata rimunerazione del “capitale proprio”, da um lato, ed il “carattere prudenziale” della valutazione stessa, dall´altro.” 

É importante observar que o genial mestre italiano refere-se não só a lucros, mas, à capacidade destes em perdurar, o que exige, obviamente, o exercício eficaz de outras funções como ele mesmo as acena, especialmente aquela da prudência.
De maior acidez ainda é o conceito dos autores Catlett e Olson (página 75 da obra identificada na Bibliografia deste Parecer) e que só aceitam o aviamento como algo que resulta de um consenso e que deve, também, ter como medida a realidade do lucro:

The determination of the price to be paid for a business enterprise results from negotiations between the parties and represents primarily an assessment of its earning power. 

No mesmo sentido o expoente intelectual da Universidade de Lyon, Eugène Sage leciona (página 4 da obra identificada na bibliografia deste Parecer):

La liason entre la valeur patrimoniale et la valeur de rendement ètait établie car le superbénéfice était  la difference entre la valeur substantielle capitalisée et les bénéfices futurs ».

Empresa em perda, sem possibilidade de obtenção de lucro, sem um valor reconhecido no mercado, portanto, não pode ter aviamento, quer segundo a doutrina, quer segundo as Normas Contábeis.
